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RESUMO 

 

A presente dissertação possui como tema o direito ao desenvolvimento. O foco da 
análise é a vinculação deste direito com a categoria jurídica da fraternidade na 
realidade brasileira atual. A pesquisa parte do entendimento de que, muito embora o 
direito ao desenvolvimento seja um direito constitucionalmente garantido no Brasil 
desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, não está sendo plenamente 
concretizado, sobretudo se forem considerados os enormes índices de desigualdade 
e exclusão social, a fome, a pobreza, os desafios enfrentados em áreas como saúde 
e educação, dentre outros problemas sociais que o país enfrenta. À partir disso, a 
dissertação apresenta a seguinte pergunta condutora: a categoria jurídica da 
fraternidade pode ter um papel relevante na concretização do direito ao 
desenvolvimento no Brasil? Para responder a este problema, a dissertação está 
estruturada em três capítulos. No primeiro capítulo, é feita uma análise a respeito dos 
direitos humanos, tais como conceito e breves antecedentes históricos, para, após, 
apresentar as diversas dimensões conceituais de desenvolvimento e, por fim, 
adentrar no estudo deste direito específico. No segundo capítulo, a concentração está 
em analisar o direito ao desenvolvimento na Constituição Federal de 1988, 
apresentando o seu processo de incorporação e constitucionalização como um direito 
fundamental. Neste contexto, se discorre também a respeito das dificuldades de 
concretização do direito ao desenvolvimento no Brasil. Por fim, no terceiro capítulo, 
é feito um estudo visando relacionar o direito ao desenvolvimento e a categoria 
jurídica da fraternidade, de modo a perquirir se esta última pode ser um instrumento 
de concretização do direito ao desenvolvimento. Para tanto, apresentam-se alguns 
aspectos inerentes à compreensão da fraternidade enquanto categoria jurídica, assim 
como a sua aplicação na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Ao seu tempo, 
também são apontados alguns instrumentos para a concretização do direito ao 
desenvolvimento, na perspectiva da fraternidade. Conclui-se, ao final, que o objetivo 
de maior concretização do direito ao desenvolvimento em âmbito brasileiro poderá 
ser atingido de forma mais consistente a partir da utilização da categoria jurídica da 
fraternidade. Neste sentido, destaca-se que a categoria da fraternidade está 
intimamente relacionada com o direito ao desenvolvimento e, em consequência, 
torna-se fundamental o aperfeiçoamento dos mecanismos que a contemplam ou a 
consagram. Em relação à metodologia empregue, destaca-se que predomina o modo 
de raciocínio dedutivo, as abordagens histórico-analítica, analítica e hermenêutica e, 
como técnica de pesquisa, a pesquisa bibliográfica.  
 
Palavras-chave: Direito ao Desenvolvimento; Direitos Humanos; Fraternidade; 

Constituição Federal. 

 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMEN 
 

Esta disertación tiene como tema el derecho al desarrollo. El foco del análisis es el 
vínculo entre este derecho y la categoría jurídica de fraternidad en la realidad brasileña 
actual. La investigación se basa en el entendimiento de que, aunque el derecho al 
desarrollo es un derecho garantizado constitucionalmente en Brasil desde la 
promulgación de la Constitución Federal de 1988, no se está implementando 
plenamente, especialmente si se consideran los enormes índices de desigualdad y 
exclusión social, el hambre, la pobreza, los desafíos que enfrenta en áreas como la 
salud y la educación, entre otros problemas sociales que enfrenta el país. A partir de 
esto, la disertación presenta la siguiente pregunta principal: ¿puede la categoría 
jurídica de fraternidad jugar un papel relevante en la concretización del derecho al 
desarrollo en Brasil? Para responder a este problema, la disertación se divide en tres 
capítulos. En el primer capítulo se realiza un análisis sobre los derechos humanos, 
como concepto y breve trasfondo histórico, para luego presentar las diversas 
dimensiones conceptuales del desarrollo y, finalmente, entrar en el estudio de este 
derecho específico. En el segundo capítulo, el foco está en analizar el derecho al 
desarrollo en la Constitución Federal de 1988, presentando su proceso de 
incorporación y constitucionalización como un derecho fundamental. En este contexto, 
también se analizan las dificultades para la realización del derecho al desarrollo en 
Brasil. Finalmente, en el tercer capítulo, se realiza un estudio para relacionar el 
derecho al desarrollo y la categoría jurídica de la fraternidad, con el fin de verificar si 
esta última puede ser un instrumento de concretización del derecho al desarrollo. Por 
tanto, se presentan algunos aspectos inherentes a la comprensión de la fraternidad 
como categoría jurídica, así como su aplicación en la jurisprudencia del Supremo 
Tribunal Federal. En ese momento, también se señalaron algunos instrumentos para 
la concretizacíon del derecho al desarrollo, desde la perspectiva de la fraternidad. Al 
final, se concluye que el objetivo de una mayor concretización del derecho al desarrollo 
en el contexto brasileño se puede lograr de manera más consistente a partir del uso 
de la categoría jurídica de fraternidad. En este sentido, se destaca que la categoría de 
fraternidad está estrechamente relacionada con el derecho al desarrollo y, por tanto, 
es fundamental mejorar los mecanismos que lo contemplan o consagran. En cuanto a 
la metodología utilizada, se destaca que predomina el modo de razonamiento 
deductivo, los enfoques histórico-analítico, analítico y hermenéutico y, como técnica 
de investigación, la investigación bibliográfica. 
 
Palabras-clave: Derecho al desarrollo; Derechos humanos; Fraternidad; Constituicion 
Federal. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

    

A presente dissertação tem por elemento temático principal o direito ao 

desenvolvimento. Seu propósito inicial é resgatar a trajetória histórica de constituição 

do direito ao desenvolvimento, seus vínculos com a categoria jurídica da fraternidade 

e com os desafios entrentados para a concretização de tal direito na realidade 

brasileira atual.  

A luta por este direito possui uma longa caminhada histórica. De fato, é fruto 

de uma incessante busca por melhores condições de vida e pela qualificação da 

existência humana. Apesar deste percurso, apenas recentemente esta busca se 

tornou um direito. Isto aconteceu tanto nas relações internacionais como nas relações 

nacionais. 

No âmbito internacional, o reconhecimento do direito ao desenvolvimento 

acompanhou a arquitetura protetiva internacional dos direitos humanos e tem como 

grande referência a grande ruptura produzida pelas consequências da Segunda 

Guerra Mundial. Contudo, foi somente a partir da década de 1980 que o direito ao 

desenvolvimento recebeu uma maior importância em âmbito internacional (a 

Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento é justamente deste período: do ano 

de 1986).  

O mesmo aconteceu no Brasil. De fato, é na suprarreferida década que o país, 

ao adotar uma nova Constituição, fortaleceu os direitos humanos e o direito ao 

desenvolvimento. A Constituição Federal de 1988 destaca o referido direito e o 

víncula aos valores da busca da construção de uma sociedade fraterna e da solução 

pacífica dos conflitos. Deveras, a referida Constituição elege o desenvolvimento e a 

fraternidade como valores supremos, prevendo, também, a erradicação da pobreza 

e da marginalização, bem como a redução das desigualdades sociais e regionais. 

Muito embora o direito ao desenvolvimento seja, no Brasil, um direito 

constitucionalmente garantido desde a promulgação da Constituição Federal de 

1988, será que pode-se dizer que este direito é plenamente concretizado em âmbito 

brasileiro? A resposta, obviamente, é negativa. Diz-se isso em razão dos enormes 

índices de desigualdade e exclusão social, a fome, a pobreza, os desafios 

enfrentados em áreas como saúde e educação, dentre outros problemas sociais que 

acometem o país e que estão intimamente relacionados com a insuficiente 

concretização do direito ao desenvolvimento. À vista disso, a presente pesquisa tem 
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como norte responder ao seguinte questionamento: a categoria jurídica da 

fraternidade pode ter um papel relevante na concretização do direito ao 

desenvolvimento em âmbito brasileiro? 

Com o intuito de responder ao problema proposto, funda-se a hipótese de que 

o objetivo de maior concretização do direito ao desenvolvimento no Brasil com a 

consequente melhora das condições de vida, notadamente a quem é menos 

favorecido, poderá ser atingido com o exercício da fraternidade. Inclusive, a 

fraternidade consiste em uma categoria que decorre da temática desenvolvimentista 

(o direito ao desenvolvimento é considerado um direito de fraternidade), devendo ser 

aperfeiçoados os mecanismos que a contemplam ou a consagram. Aliás, a 

fraternidade enquanto categoria jurídica é um instrumento apto a remover obstáculos 

à promoção dos direitos humanos, sobretudo do direito ao desenvolvimento, podendo 

contribuir na realização de objetivos como a redução das desigualdades sociais e a 

edificação de uma sociedade mais justa, fraterna e desenvolvida.  

Tem-se, enquanto objetivo geral desta pesquisa, compreender o direito ao 

desenvolvimento em sua formulação geral e na ordem constitucional brasileira atual 

e seu vínculo com a categoria jurídica da fraternidade. A fim de alcançar o objetivo 

geral apresentado, foram traçados os seguintes objetivos específicos: a) descrever e 

analisar a trajetória histórica e conceitual dos direitos humanos, abordando, 

especialmente, o direito humano ao desenvolvimento; b) descrever e analisar o direito 

ao desenvolvimento na Constituição Federal de 1988, expondo o processo de 

incorporação e constitucionalização de referido direito no ordenamento jurídico 

brasileiro, assim como sua dificuldade de concretização; e, c) analisar e interpretar a 

possibilidade de um incremento da concretização do direito ao desenvolvimento no 

Brasil por intermédio da categoria jurídica da fraternidade. 

Presente o desafio de produzir uma pesquisa científica, faz-se imprescindível 

a definição de um método que oriente o estudo, assim como os procedimentos que 

apontam o caminho a ser seguido. Assim, definidos o tema e os objetivos, é 

necessária a definição da metodologia a ser utilizada na pesquisa. Neste sentido, a 

dissertação utiliza de forma predominante o modo de raciocínio dedutivo. Esta forma 

de raciocínio se caracteriza por partir de uma premissa geral, considerada válida por 

um determinado conjunto (verdade geral), aplicando-a aos casos particulares desse 

conjunto (verdades particulares). Nesta pesquisa, o modo de raciocínio dedutivo se 

apresenta por meio de conceitos e categorias gerais como direitos humanos, 
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desenvolvimento, direito ao desenvolvimento e fraternidade, conceitos estes que são 

analisados no decorrer da escrita, se interligando ao longo dos capítulos e servindo 

como premissas para o entendimento da relação entre direito ao desenvolvimento e 

a categoria jurídica da fraternidade.  

No que diz respeito aos métodos de abordagem, três deles se entrelaçam e se 

cruzam. No primeiro capítulo, a abordagem que se impõe com maior evidência é a 

histórico-analítica. Nesta abordagem, o foco está em descrever os conceitos e situar 

os direitos humanos e, especialmente, o direito ao desenvolvimento em um contexto 

histórico, social e jurídico. No segundo capítulo, à semelhança do primeiro, a 

abordagem predominante também é a histórico-analítica, pois se apresenta o direito 

ao desenvolvimento na Constituição Federal de 1988, abordando em especial o seu 

processo de incorporação e constitucionalização e as dificuldades de concretização 

deste direito em âmbito brasileiro. No terceiro capítulo, por sua vez, a abordagem 

predominante é a hermenêutica, pois a partir da compreensão de determinados 

conceitos fundamentais, pode-se propor a utilização da categoria jurídica da 

fraternidade como um forma de impulsionar a concretização do direito ao 

desenvolvimento no Brasil. 

Além disso, é fundamental destacar no que concerne à questão metodológica 

que a realização da dissertação utiliza como método de procedimento o qualitativo e 

como técnica de pesquisa a pesquisa bibliográfica, com a utilização de fontes diretas 

e indiretas de investigação. Em outras palavras, a pesquisa emprega informações 

retiradas de livros, legislações, artigos científicos, teses, dissertações e revistas 

pertinentes ao tema e que são fundamentais para a realização do trabalho. 

A justificativa para a realização do trabalho alicerça-se em vários pontos. Em 

primeiro lugar, do entendimento de que o direito ao desenvolvimento está 

intrinsecamente ligado aos demais direitos humanos. Consequência disso é que a 

concretização daquele acarretará, inevitavelmente, na promoção destes ao passo 

que a negação ao exercício do direito ao desenvolvimento pode trazer consequências 

no próprio gozo dos demais direitos. Melhor dizendo, é preciso ter em conta que, 

nessa relação (direito ao desenvolvimento e direitos humanos), os seus elementos 

se implicam reciprocamente, mesmo sendo preservada sua autonomia necessária, 

de modo que é possível sustentar que eles só são o que são enquanto o são um para 

o outro.  

Além disso, como justificativa, tem-se o fato de que não basta, tão somente, o 
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reconhecimento dos direitos humanos, mas a sua proteção e efetivação na íntegra. 

A sociedade atual, seja em âmbito internacional ou brasileiro, possui um catálogo 

imenso de direitos reconhecidos, mas, em grande parte, não concretizados (ou pouco 

concretizados), como é o caso do direito ao desenvolvimento. Em uma análise 

preliminar, como dito noutra parte, acredita-se que o direito ao desenvolvimento não 

está sendo adequadamente concretizado no Brasil, mormente se considerar os 

enormes índices de desigualdade e exclusão social, a fome, a pobreza, a miséria, a 

marginalização, dentre outros problemas sociais.  

Essa relação estreita entre a problemática das desigualdades sociais com o 

direito ao desenvolvimento é preocupante, na medida em que não se pode conceber 

que exista desenvolvimento social, manifesto, por exemplo,  através de uma 

educação acessível a todas as pessoas, saúde, liberdade e desenvolvimento 

tecnológico, em um país que apresenta níveis alarmantes de desigualdades sociais. 

É por essa razão que entende-se que a defesa da dignidade humana demanda 

prioridade e urgência na implementação do direito ao desenvolvimento, a fim de que 

a abordagem das tendências preocupantes acima mencionadas seja mais enérgica, 

não apenas em escala, mas como em termos de colaboração.  

Sob tais limites e possibilidades, o direito ao desenvolvimento pode, aliado às 

perpectivas compromissórias firmadas pelos países (incluindo o Brasil, para fins de 

delimitação desta pesquisa), contribuir, para não somente abrandar o sofrimento 

humano, mas sobretudo dar condições de que indivíduos vivam uma vida que se 

valoriza. De fato, o discurso jurídico-normativo a respeito do direito ao 

desenvolvimento pode ser propulsor de uma transformação na realidade de milhares 

de pessoas para quem o projeto contemporâneo dos direitos humanos ainda é ficção, 

ainda é utopia. 

De igual modo, acredita-se que a fraternidade, enquanto categoria jurídica, 

pode auxiliar na resolução de diversos problemas decorrentes da não concretização 

ou insuficiente concretização do direito ao desenvolvimento, contribuindo, assim, com 

a redução das desigualdades sociais e com a construção de uma sociedade mais 

justa, fraterna e desenvolvida. Desta forma, pode-se verificar que é um tema 

relevante, devendo ser uma preocupação de todos que buscam uma sociedade 

melhor.  

Para sistematizar o construto teórico, o estudo do tema é estruturado em três 

capítulos. No primeiro capítulo, faz-se uma análise a respeito dos direitos humanos, 
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tais como conceito e breves antecedentes históricos, para, após, apresentar as 

principais teorias a respeito do desenvolvimento e, por fim, adentrar no estudo de 

um direito humano em específico, o direito ao desenvolvimento. No segundo 

capítulo, é analisado o direito ao desenvolvimento na Constituição Federal de 1988, 

apresentando o seu processo de incorporação e constitucionalização. Neste 

contexto, também se discorre a respeito das dificuldades de concretização do direito 

ao desenvolvimento no Brasil. No terceiro e último capítulo, por seu turno, a partir 

da base teórica principal de Antonio Maria Baggio e Eligio Resta, é feito um estudo 

sobre os vínculos entre o direito ao desenvolvimento e a categoria jurídica da 

fraternidade. Para tanto, apresenta-se alguns aspectos inerentes à compreensão da 

fraternidade enquanto categoria jurídica, assim como a sua aplicação na 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Por último, são indicados alguns 

instrumentos para a concretização do direito ao desenvolvimento na perspectiva da 

fraternidade. 

Por fim, cumpre esclarecer, que esta dissertação adere à Linha de Pesquisa II 

– Políticas de Cidadania e Resolução de Conflitos do Programa de Pós-Graduação 

Stricto Sensu em Direito – Mestrado e Doutorado da Universidade Regional do Alto 

Uruguai e das Missões – URI/Campus Santo Ângelo. Diz-se isso porque o trabalho 

trata de estudar predominantemente o direito ao desenvolvimento, direito este que, 

como visto, além de estar ligado à qualidade de vida das pessoas, diz respeito à 

proteção e ao acesso a diversos outros direitos, relacionando-se, portanto, com 

políticas de cidadania. 

 

  


